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T
odo ano, quando chega setembro, vol-
tamos a falar sobre prevenção ao suicí-
dio. A campanha é necessária e cum-
pre um papel importante ao reduzir o 

estigma em torno da saúde mental. Mas tal-
vez exista uma pergunta anterior a essa con-
versa: em que momento passamos a conside-
rar normal viver emocionalmente adoecidos?

Nos últimos dias, o país assistiu, mais uma 
vez, a episódios de violência extrema em am-
bientes de trabalho. As investigações ainda 
precisam esclarecer motivações e responsa-
bilidades, e qualquer tentativa de estabelecer 
relações diretas seria precipitada. Mas há algo 
que esses casos expõem independentemente 
de seus desfechos: eles nos chocam porque 
são extremos, embora os sinais de sofrimen-
to que os antecedem, muitas vezes, já tenham 
deixado de causar estranhamento.

O que me inquieta não é apenas o cresci-
mento dos indicadores de saúde mental, mas, 
sim, a velocidade com que aprendemos a con-
viver com eles.

Na pesquisa O Mapa da Felicidade Real dos 
Brasileiros, identificamos que 33% dos entre-
vistados sentem ansiedade com frequência. 
Outros 29% convivem regularmente com o es-
tresse. Entre os jovens, 21% relatam sentir soli-
dão. São números que deveriam provocar uma 
discussão profunda sobre o tipo de sociedade 
que estamos construindo.

Porém, em vez disso, frequentemente pro-
duzem uma reação quase automática: “eu 

também”. Quando a ansiedade deixa de ser 
percebida como um sinal de alerta e passa a 
funcionar como um elemento de identificação 
coletiva, alguma coisa mudou. Não apenas na 
saúde das pessoas, mas na forma como enten-
demos o que é uma vida normal.

Vivemos em uma época que transformou 
a exaustão em demonstração de comprome-
timento. Estar sempre ocupado tornou-se si-
nônimo de relevância. A disponibilidade per-
manente passou a ser confundida com dedica-
ção. Até o descanso precisa justificar sua exis-
tência porque promete aumentar a produtivi-
dade do dia seguinte. O bem-estar, paradoxal-
mente, também entrou nessa lógica. 

Nunca houve tantas soluções para dormir 
melhor, controlar o estresse, aumentar a con-
centração ou recuperar energia. O mercado do 
wellness cresce rapidamente, oferecendo fer-
ramentas que podem, sim, melhorar a vida de 
muitas pessoas. O problema começa quando 
passamos a tratar o autocuidado como mais 
uma competência individual a ser desenvolvi-
da, enquanto quase nada muda nas condições 
que produzem esse adoecimento.

Meditamos para suportar jornadas ex-
cessivas. Dormimos melhor para continuar 
trabalhando mais. Aprendemos técnicas pa-
ra administrar a ansiedade sem discutir por 
que tantas pessoas vivem ansiosas. Conti-
nuamos tratando o sintoma, mas evitamos 
conversar sobre a causa.

Não se trata de responsabilizar apenas o 
trabalho ou apenas as redes sociais. A reali-
dade é mais complexa do que isso. Mas é im-
possível ignorar que estamos vivendo uma 
combinação de fatores que se reforçam mu-
tuamente: relações mais superficiais, hiper-
conectividade, excesso de comparação so-
cial, perda de espaços de convivência, difi-
culdade crescente de estabelecer limites en-
tre vida pessoal e profissional e uma sensa-
ção permanente de insuficiência.

Criamos uma sociedade que exige enorme 
capacidade de adaptação emocional, mas de-
dica pouca energia a discutir os ambientes que 
estão exigindo essa adaptação.

A Organização Mundial da Saúde estima 
que cerca de um bilhão de pessoas convivam 
com algum transtorno mental no mundo. Esse 
dado costuma aparecer acompanhado de re-
comendações sobre tratamento. Mas, talvez, 
esteja faltando uma pergunta complementar: 
o que estamos fazendo para reduzir as condi-
ções que favorecem esse adoecimento?

Essa discussão começa a ganhar espaço 
em diferentes países. Há debates sobre res-
trições ao uso de redes sociais por crian-
ças e adolescentes, experiências com no-
vos modelos de jornada de trabalho e uma 
compreensão cada vez maior de que saúde 
mental não depende apenas das escolhas in-
dividuais, mas também da forma como or-
ganizamos a vida em sociedade.

Os resultados da nossa pesquisa revelam 
outra aparente contradição. Apesar da ansie-
dade, do estresse e da solidão, os brasileiros 
continuam se percebendo como um povo feliz. 
Isso não diminui a gravidade dos indicadores. 
Revela, antes, nossa extraordinária capacidade 
de encontrar sentido nas relações, na família, 
na esperança e na convivência.

Mas existe uma diferença importante entre 
resiliência e resignação. A resiliência nos aju-
da a atravessar tempos difíceis. A resignação 
nos faz acreditar que eles são inevitáveis. Tal-
vez o maior desafio deste Setembro Amarelo 
seja justamente esse.

Não apenas ampliar o acesso ao cuidado 
quando alguém já está adoecido, mas recu-
perar nossa capacidade coletiva de estranhar 
aquilo que nunca deveria ter se tornado nor-
mal. Porque uma sociedade começa a mudar 
não quando aprende a conviver com o sofri-
mento, mas quando deixa de aceitá-lo como 
parte inevitável da vida.
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Setembro Amarelo 
precisa nos fazer discutir 

mais do que o suicídio

A 
campanha eleitoral começou e ain-
da são escassas as propostas capazes 
de enfrentar de forma estruturante os 
principais desafios do país. Na saúde, 

apontada novamente pelo Datafolha, em mar-
ço deste ano, como a maior preocupação dos 
brasileiros, os planos de governo apresentados 
pelos candidatos à Presidência da República 
ainda não trazem iniciativas capazes de am-
pliar o acesso, reduzir filas, assegurar o cuida-
do adequado no momento certo, integrar da-
dos e, principalmente, criar mecanismos efe-
tivos para combater o desperdício.

O SUS é um dos maiores sistemas pú-
blicos universais de saúde do mundo e 
um patrimônio social da nação. Por ano, 
a saúde movimenta no país 9,4% do PIB, 
ou R$ 1,19 trilhão (2025). Desse montante, 
apenas 42,2% correspondem a investimen-
tos públicos realizados pela União, estados 
e municípios. Nos países da Organização pa-
ra a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) que adotam sistemas univer-
sais de saúde, a participação dos recursos 

públicos supera, em geral, 70%. A compa-
ração evidencia uma realidade conhecida: 
o SUS permanece subfinanciado diante das 
responsabilidades que lhe foram atribuí-
das pela Constituição e das crescentes de-
mandas da sociedade brasileira, acentua-
das, principalmente, pelo envelhecimento 
populacional e pela maior prevalência de 
doenças crônicas.

A questão, porém, não é apenas quanto se 
investe, mas como esses recursos são aplicados 
e gerenciados. Segundo estudo da OCDE, entre 
20% e 30% do gasto total de sistemas de saúde 
como o brasileiro é desperdiçado em práticas 
que não produzem valor proporcional para o 
cidadão e em decorrência da corrupção. No 
Brasil, essa estimativa representa entre R$ 240 
bilhões e R$ 360 bilhões por ano. É um volu-
me superior ao Orçamento federal de 2025 pa-
ra a Educação (R$ 226 bilhões), maior do que 
o gasto público total com segurança (R$ 163,1 
bilhões em 2025) e equivalente à despesa assis-
tencial anual da saúde suplementar, de aproxi-
madamente R$ 320 bilhões, segundo a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

Nesse cenário, torna-se urgente e indis-
pensável aprimorar a eficiência na utilização 
dos recursos já disponíveis. Não se trata de 
defender que o país deixe de investir em saú-
de. Ao contrário: é preciso investir mais e, ao 
mesmo tempo, fazer com que cada real apli-
cado produza mais saúde para a população. É 
com esse propósito que a Federação e o Sin-
dicato de Hospitais, Clínicas, Laboratórios e 

Estabelecimentos de Saúde do Estado de São 
Paulo (Fesaúde e SindHosp), com o apoio da 
ARCA, think tank da saúde, apresentam aos 
candidatos à Presidência da República e ao 
Governo do Estado de São Paulo os cinco Ine-
gociáveis da Saúde — 5is: paciente único, da-
dos estruturados, acesso qualificado, cuidado 
padronizado e desperdício controlado.

Fruto da contribuição de especialistas, ges-
tores, profissionais de saúde e lideranças que 
vivenciam diariamente os desafios e as po-
tencialidades do sistema de saúde brasileiro, 
os 5is são pilares estruturantes para a trans-
formação do sistema. Mais do que propostas 
isoladas, funcionam como uma engrenagem: 
a ausência de qualquer um deles reduz subs-
tancialmente a efetividade dos demais.

A saúde exige políticas de longo prazo — 
justamente aquelas que rendem poucos votos. 
Em um país marcado por profundas desigual-
dades regionais, não cabem soluções simplistas 
ou respostas imediatas para problemas que fo-
ram construídos ao longo de décadas. O Brasil 
tem uma janela cada vez mais estreita para en-
frentar questões estruturais do seu sistema de 
saúde antes que problemas previsíveis se trans-
formem em crises onerosas e de difícil reversão.

Há quase dois mil anos, o filósofo Sêneca 
escreveu: “Não é que temos pouco tempo, mas 
perdemos muito”. Na saúde, o Brasil já perdeu 
tempo demais. O desafio desta eleição é fazer 
com que o próximo governo não apenas trate 
os sintomas, mas tenha coragem para enfren-
tar as causas da doença.

» FRANCISCO BALESTRIN
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Clínicas, Laboratórios e 
Estabelecimentos de Saúde 
no estado de São Paulo)

A doença que nenhum candidato quer tratar

A posse de um novo governo na Colômbia, decidido a retomar 
a linha-dura contra os remanescentes das antigas Farc e a ordenar 
bombardeios contra suas bases, reacendeu um problema que o 
Brasil insiste em tratar como secundário: a fronteira amazônica 
não é uma linha abstrata no mapa, é uma região viva, habitada 
por povos indígenas e populações ribeirinhas que pagam o pre-
ço mais alto por decisões tomadas em Bogotá, em Brasília e nos 
escritórios de organizações criminosas transnacionais. Pressio-
nados do lado colombiano, grupos armados dissidentes buscam 
nas matas brasileiras rotas de fuga, esconderijos e novas fontes 
de renda. O resultado é previsível e trágico: mais violência, mais 
exploração ilegal de recursos e mais sofrimento para quem me-
nos tem meios de se defender.

Soberania

É verdade que o Exército Brasileiro não está, como se pode-
ria supor à primeira vista, simplesmente de braços cruzados. Se-
gundo declarações públicas do chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, general Francisco Humberto Montenegro Júnior, tropas da 
2ª e da 16ª Brigadas de Infantaria de Selva enfrentam confrontos 
semanais contra integrantes dos chamados Grupos Armados Or-
ganizados Residuais, as dissidências das Farc, que usam a exten-
sa malha hidrográfica amazônica para o narcotráfico e outras ati-
vidades ilícitas. Há, inclusive, um movimento de modernização 
em curso, com a incorporação de drones, embarcações rápidas e 
sensores para ampliar a vigilância de uma fronteira que, por sua 
extensão e densidade florestal, sempre foi difícil de controlar por 
completo. Reconhecer esse esforço é uma questão de justiça com 
quem está na linha de frente.

Vergonha nacional

Enquanto isso, a crise sanitária que atinge o povo Yanomami 
segue se agravando, e os números são de dar vergonha a qual-
quer nação que se pretenda civilizada. Um estudo da Fundação 
Oswaldo Cruz, em parceria com o Instituto Socioambiental, de 
2024, constatou que 94% dos indígenas analisados em nove al-
deias de Roraima estavam contaminados por mercúrio, com qua-
se 11% das amostras em níveis considerados altos, sem margem 
de segurança segundo os critérios da Organização Mundial da 
Saúde. Levantamento da Polícia Federal apontou rios da Terra 
Indígena Yanomami com concentrações de mercúrio até 8.600% 
acima do recomendado. 

Exploração dos mais vulneráveis

As consequências não são estatísticas frias: são neuropatia pe-
riférica, comprometimento cognitivo em crianças, desnutrição, 
malária e mortes que se acumulam ano após ano, enquanto pos-
tos de saúde fecham por falta de infraestrutura ou por medo de 
garimpeiros armados. O elo entre esse desastre sanitário e o vá-
cuo de segurança na fronteira não é uma hipótese isolada. Já há 
registros de garimpeiros e organizações criminosas atravessando 
a fronteira entre Brasil e Colômbia para explorar ouro ilegalmen-
te em território amazônico, aproveitando exatamente a mesma 
malha fluvial que abriga as dissidências armadas. Não é preciso 
provar que todo garimpo ilegal é operado por remanescentes de 
guerrilha para reconhecer o óbvio: onde o Estado não chega com 
força de lei, o crime organizado,  seja ele guerrilheiro, garimpeiro 
ou miliciano, instala sua própria ordem, e essa ordem é sempre 
construída sobre a exploração dos mais vulneráveis.

Por onde andam os artistas?

A cooperação internacional também precisa sair do papel. Se 
dissidências das Farc utilizam o território brasileiro como reta-
guarda, isso exige diálogo permanente e operacional com a Co-
lômbia  e, dada a rota histórica de vários desses grupos pela Ve-
nezuela, também com Caracas, por mais delicadas que sejam as 
relações diplomáticas na região. Combater um problema trans-
nacional com respostas estritamente nacionais é como tentar es-
tancar um rio represando apenas um de seus afluentes: a água 
encontra outro caminho. 

Discursos & vidas

A soberania nacional não se afirma apenas em discursos so-
bre a floresta como patrimônio brasileiro; ela se constrói com pre-
sença física do Estado, com postos de saúde funcionando, com 
agentes de fiscalização protegidos e equipados, e com uma di-
plomacia regional que trate o crime transnacional armado com 
a mesma prioridade estratégica dada a outras pautas de política 
externa. Enquanto isso não acontece, cada aldeia contaminada 
e cada família deslocada pela violência são um lembrete de que 
a distância entre o discurso oficial e a realidade da fronteira se-
gue sendo medida em vidas humanas. 

Hora de agir definitivamente

A história recente já mostrou o custo de deixar a Amazônia à 
mercê da omissão: povos inteiros contaminados, rios envenenados, 
crianças com sequelas que as acompanharão pela vida inteira. Se 
a nova conjuntura colombiana empurra mais combatentes para o 
lado brasileiro da fronteira, a resposta não pode ser improviso nem 
discurso. Tem que ser presença efetiva do Estado militar, sanitária 
e ambiental antes que o preço, já alto demais, torne-se irreversível.

Enquanto o mercúrio mata os 
Yanomami, o silêncio oficial 
ameaça a soberania na Amazônia

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha // circecunha.df@dabr.com.br

A frase que foi pronunciada:
“Crianças, jovens e as gerações futuras 
merecem viver vidas saudáveis em seu lar na 
floresta. Seus futuros não devem ser destruídos 
pelas ações de uma administração genocida.”
Relatório compilado pelos Yanomami e Ye’kwana

História de Brasília

Já que o assunto é Ministério da Fazenda, há outro. A segunda 
Pagadoria do Tesouro Nacional paga, em média, 100 milhões 
por dia. Os processos são aprovados pelo Tribunal de Contas 
em Brasília e vão para o Rio, onde são pagos. Tudo porque o 
Ministério não quer vir para Brasília. (Publicada em 25.05.1961)


